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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 

(De Patrus Ananias, Nilto Tatto, Marcon,  Rosa Neide, Valmir Assunção, Patrus 

Ananias) 

 

 
Solicita informações ao Sr. André Luiz 

de Almeida, Ministro Advogado-Geral da 

União, informação referente às ações 

reivindicatórias movidas pela União no Estado 

do Mato Grosso. 

 

Senhor Presidente: 

  

 

Requeiro a V. Eª, com base no artigo 50, da Constituição Federal e na forma 

dos artigos 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno, sejam 

solicitadas, informações ao  Sr. André Luiz de Almeida, Ministro Advogado-Geral 

da União, informação referente às ações reivindicatórias movidas pela União no 

Estado do Mato Grosso. 

A União através da Advocacia Geral da União tem ajuizadas  ações de 

retomada de imóveis rurais que estão sendo utilizados por terceiros sem 

autorização realizando a exploração e ganhos econômicos. Abaixo apresento o 

número de diversos processos e solicito as seguintes informações?  

 

 

- identificar qual o imóvel rural que o número dos processos fazem 

referência? Tamanho do imóvel? Contra quem e movido o processo? 

- qual a data do ajuizamento da ação? Qual a fase atual do processo? 

- se houve decisão de desistência ou suspensão da ação, informar qual a 

base legal para esta desistência ou suspensão? 

- houve solicitação externa ao Ministério para haver desistência dos 

processos? Informar  quem fez  esta solicitação? 

             - informar quais as despesas que foram realizadas para o ajuizamento das 

ações? 

- informar o posicionamento da AGU acerca dos pedidos de suspensão dos 

processos, e informar base legal. 

- informar se é do conhecimento do Ministro que a Superintendência do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)  do Estado do  Mato 

Grosso,  vem se omitindo e criando dificuldades para o cumprimento das decisões 

que determinaram a imissão na posse em favor da União. 

- informar se foi determinada a apuração de crime de prevaricação e 

improbidade administrativa em face da não adoção de providências e/ou 

retardamento para cumprimento das decisões judiciais 
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6125-88.2011.4.01.3603 - 6126-73.2011.4.01.3603 -  6119.81.2011.4.01.3603 

4844-97.2011.4.01.3603 -  6818-72.2011.4.01.3603 -  6852-47.2011.4.01.3603 

6853-32.2011.4.01.3603 -  4943-15.2011.4.01.3603 - 6854-17.2011.4.01.3603 

5891-77.2009.4.01.3603 - 0096-90.2009.4.01.3603 - 8244-56.2010.4.01.3603 

6118-33.2010.4.01.3603 - 2009.36.03.000095-6 - 2010.36.03.000009-6 

6109-71.2010.4.01.3603 - 6042-09.2010.4.01.3603 - 6141-76.2010.4.01.3603 

2010.36.03.000007-9 - 2010.36.03.000008-2 -  2009.36.03.000091-1 

3541-24.2006.4.01.3603 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                     Sala das Sessões, em     de março  de 2020. 

 

  

 

 
    PATRUS ANANIAS                                       JOÃO DANIEL 

Deputado Federal PT/MG                                   Deputado Federal PT/SE 

 

     JOÃO DANIEL                                                      MARCON 

 Deputado Federal PT/SE                                   Deputado Federal PT/RS 

 

 

       

         NILTO TATTO                                              VALMIR ASSUNÇÃO 

Deputado Federal PT/SP                                     Deputado Federal PT/BA 

 

                                        

    ROSA NEIDE 

   Deputado Federal PT/MT 
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